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EMENTA 
 

Esta disciplina visa mapear e comparar os sistemas de justiça, tendo como foco central a compreensão do acesso à justiça como 

um ponto fundamental na garantia dos direitos humanos. Aqui, trabalha-se a partir da concepção mais alargada de acesso à 

justiça e ao direito, para o enfrentamento das condições de desigualdade e dos obstáculos institucionais que mitigam as 

garantias de vidas dignas à população. Neste sentido, com foco nos estudos sobre os sistemas de justiça, quer na tradição da 

civil law ou common law, a problemática do acesso à justiça enfrenta o campo da gestão judiciária e as repercussões no âmbito 

da jurisdição – tanto nacional quanto internacional. Importará compreender: 1) A configuração dos sistemas de justiça e suas 

transformações atuais; 2) Obstáculos e caminhos de acesso à justiça frente às desigualdades sociais; 3) Política judiciária e 

gestão da jurisdição; 4) Os sistemas de proteção dos direitos humanos, especialmente os mecanismos de acesso ao Supremo 

Tribunal Federal, à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Corte Europeia de Direitos Humanos. 

 

REFERÊNCIAS 
 

ALLARD, Julie; GARAPON, Antoine. Os juízes na mundialização: a nova revolução do direito. Trad. de Rogério 

Alves. Lisboa: Instituto Piaget, 2005. 

AUERBACH, Jerold. S. Justiça sem direito? In: AZEVEDO, André Gomma, e BARBOSA, Ivan 

Machado (orgs). Estudos em arbitragem, mediação e negociação. Vol.4, Brasília: Grupos de 

Pesquisa, 2007. 

AZEVEDO NETO, Platon. A justicabilidade dos direitos sociais nas cortes internacionais de 

justiça. Sso Paulo, Ltr, 2017. 

BRANT, Leonardo Caldeira. O Alcance do Consentimento como Fundamento da Autoridade da 

Sentença da Corte Internacional de Justiça. Anuário Brasileiro de Direito Internacional, v. 2, p. 

111-132, 2012. 

CAPELLETTI, Mauro e GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Trad. Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 1988. 

CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Control de Convencionalidad. Cuadernillo de 

Jurisprudencia de la Corte Interamericana de Derechos Humanosn. 7, 2015. Disponível em: 

<http://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/controlconvencionalidad8.pdf>. Acesso em: 24 ago 2017. 

CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA (ICJ). Estatuto da Corte Internacional de Justiça, de 26 de junho de 1945. 

DAViD, Rene. Os grandes sistemas de Direito Contemporâneo. Sao Paulo: Martins Fontes, 2002. 

FERRAZ, Leslie Shérida. Repensando o acesso à Justiça no Brasil: estudos internacionais. / Volume 1 – As ondas 

de Cappelletti no século XXI / Coordenação [de] Leslie Shérida Ferraz. – Aracaju: Evocati, 2016. 

FERRAZ, Leslie Shérida. Repensando o acesso à Justiça no Brasil: estudos internacionais. / Volume 

2 . Institutos inovadores / Coordenação [de] Leslie Shérida Ferraz. – Aracaju: Evocati, 2016. 

GARAPON, Antoine. Um nouveau modele de justice: efficacité, acteur stratégique, sécurité. In : Dans la tourmente (1). 

Aux sources de la crise financière. Revue Esprit. Novembre 2008, p.98-122. 

PESSOA, Flavia Moreira Guimaraes. Manual de Metodologia Cientifica: como fazer uma pesquisa 

de Direito comparado. Aracaju: Evocati, 2009. 

http://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/controlconvencionalidad8.pdf
http://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/controlconvencionalidad8.pdf


PIOVESAN, Flávia; GOMES Luiz Flávio (Orgs.). O Sistema Interamericano de 

proteção dos Direitos Humanos e o direito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2000. 

REBOUÇAS, G. M.. Subjetividades e Direito: a constituição do sujeito em Michel Foucault e os sistemas de 

resolução de conflitos. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012. 

REBOUÇAS, G. M.; CARVALHO NETO, E. R. (Org.) ; SOUSA JUNIOR, J. G. (Org.). 

Experiências compartilhadas de acesso à justiça: reflexões teóricas e práticas. 1. ed. Santa 

Cruz do Sul: Essere nel mondo, 2016. 

REBOUÇAS, G. M.; SOUSA JUNIOR, J. G. (Org.) ; ESTEVES, J. T. (Org.) . Políticas públicas 

de 
acesso à justiça: transições e desafios. 1. ed. Santa Cruz do Sul: Essere nel Mondo, 2017. 

SADEK, MT, org. O sistema de justiça [online]. Rio de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 

2010. 137 p. ISBN: 978-85-7982-039-7. Available from SciELO Books. 

SANTOS. Boaventura de Sousa. Para uma revolução democrática da justiça. 3. ed. São 

Paulo: Cortez, 2011. 

SOUSA JUNIOR, José Geraldo de. O Direito Achado na Rua - Concepção e Prática - Vol. 2 - Col. Direito Vivo. Rio 

de janeiro: Lumen Juris, 2015 

TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. El derecho de acceso a la justicia internacional y lãs condiciones 

para su realización en el sistema interamericano de Derechos Humanos. In: Revista IIDH 37. San José: 

Instituto Interamericano de Derechos Humanos, 2003. 

TRINDADE, Antonio Augusto Cancado. Os tribunais internacionais e a realização da 

justiça. Rio de Janeiro: Renovar, 2 

WARAT, L. Surfando na pororoca: o ofício de mediador. Florianópolis: Boiteux, 2004. 


